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5.SECRETARIA DE ESTADO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS - UO: 11.101 

A Secretaria de Estado de Relações Institucionais foi criada pelo Decreto nº 36.236, de 1º de janeiro de 2015, 
em alteração a antiga Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal ï SEGOV, criada pela Lei n° 236 de 30/01/1992, 
órgão da administração pública direta. E teve sua estrutura administrativa publicada por meio dos Decretos n° 32.716 de 01 de 
janeiro de 2011, Decreto n° 33.201 de 16 de setembro de 2011 e demais legislações. Tem como atuação e competências: 

I. coordenação e articulação político-governamental da administração direta e indireta;  

II. publicação de atos oficiais;  

III. coordenação política das relações institucionais com os demais Poderes do Distrito Federal e com os 
Poderes da República e dos Governos Estaduais ou Municipais;  

IV. acompanhamento dos programas, projetos e atividades do GDF, mantendo o Vice-Governador 
permanentemente informado; 

V. análise prévia dos requisitos formais e pessoais dos atos administrativos e nomeação submetidos à 
deliberação do Governador;  

VI. acompanhamento das políticas de gestão governamental;  

VII. acompanhamento e avaliação da eficiência e eficácia da execução dos programas de governo;  

VIII. registro, monitoramento e acompanhamento das decisões;  

IX. gestão orçamentária e financeira da própria Secretaria de Governo;  

X. articulação, em âmbito distrital, dos programas e projetos destinados aos jovens de faixa etária entre 15 e 30 
anos;  

XI. elaboração de políticas para a juventude; e  

XII. inserção do jovem no mercado de trabalho. 

Com a publicação do Decreto nº 36.840, de 26/10/2015, Artigo 1º, a Secretaria passa a integrar a Casa Civil do 
Distrito Federal, que teve sua denominação alterada para Secretaria de Estado da Casa Civil, Relações Institucionais e Sociais 
do Distrito Federal. 

FORÇA DE TRABALHO 

Servidores 

Atividade-Meio Atividade-Fim 
 

Total 
Com cargo em 

comissão 

Sem cargo em 

comissão 

Com cargo em 

comissão 
Sem cargo em 

comissão 

Efetivos (Quadro do GDF) 34 8 - - 42 

Comissionados(Sem vínculo efetivo) - - 69 - 69 

Requisitados 

Órgãos do GDF 8 - 17 - 25 

Órgãos Estaduais 1 - - - 1 

Órgãos do Governo Federal - - 5 - 5 

Outros 
Estagiários - 1 - 5 6 

Jovem Candango - 11 - 4 15 

Subtotal (Força de Trabalho) 43 20 91 9 163 

(-) Cedidos para outros órgãos 6 3 - - 9 

Total Geral 37 17 91 9 154 

Fonte: extrator do SIGRH ï servidores- SERIS 

1. REALIZAÇÕES  

PROGRAMA TEMÁTICO: 6203 - APERFEIÇOAMENTO INSTITUCIONAL DO ESTADO  

Execução Orçamentária e Financeira 

AÇÃO/SUBTÍTULO DOTAÇÃO INICIAL DESPESA AUTORIZADA EMPENHADO LIQUIDADO 

2415 - MANUTEÇÃO DO CENTRO DE GESTÃO INTEGRADA - CGI 
41.996.896 0 0 0 

2471 - APOIO A POLÍTICA DISTRITAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
15.000 0 0 0 

3711 - REALIZAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS 
5.000 0 0 0 

TOTAL DO PROGRAMA 6203 42.016.896 0 0 0 
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A Manutenção do Centro de Gestão Integrada ï CGI foi transferida para Secretaria de Estado de Gestão 
Administrativa e Desburocratização, conforme Decreto 36.250, DODF Nº 7, 8/1/2015. Tal fato deve-se à reestruturação 
administrativa do governo do DF, conforme Decreto nº 36.236, DODF nº 01, edição especial, de 1/1/2015. 

As demais ações não tiveram execução, devido às dificuldades orçamentárias e financeiras enfrentadas pelo 
Distrito Federal no exercício.  

PROGRAMA TEMÁTICO: 6205 ð CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E ICLUSÃO DIGITAL 

Execução Orçamentária e Financeira 

AÇÃO/SUBTÍTULO DOTAÇÃO INICIAL DESPESA AUTORIZADA EMPENHADO LIQUIDADO 

4091 - APOIO A PROJETOS 
400.000 0 0 0 

TOTAL DO PROGRAMA 6205 
400.000 0 0 0 

  

PROGRAMA TEMÁTICO: 6223 - DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA INFÂNCIA E DA 
ADOLESCÊNCIA 

Execução Orçamentária e Financeira 

AÇÃO/SUBTÍTULO DOTAÇÃO INICIAL DESPESA AUTORIZADA EMPENHADO  LIQUIDADO  

2794 - ASSISTÊNCIA AO JOVEM 
212.501 0 0 0 

3233 - IMPLANTAÇÃO DOS CENTROS DA JUVENTUDE 
315.000 0 0 0 

4072 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO DA 
JUVENTUDE 

12.500 0 0 0 

TOTAL DO PROGRAMA 6223 540.001 0 0 0 

 
PROGRAMA: 6003 - GESTÃO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS AO ESTADO - GESTÃO PÚBLICA 

Execução Orçamentária e Financeira 

AÇÃO/SUBTÍTULO DOTAÇÃO INICIAL DESPESA AUTORIZADA EMPENHADO LIQUIDADO 

1471 - MODERNIZAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO 10.000 0 0 0 

2557 - GESTÃO DA INFORMAÇÃO E DOS SISTEMAS DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 10.000 0 0 0 

3678 - REALIZAÇÃO DE EVENTOS 50.000 75.031 75.031 75.031 

0071 - REALIZAÇÃO DE EVENTOS-FEIRAS, CONGRESSOS E 
CONFERÊNCIAS- SECRETARIA DE ESTADO DE RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS E SOCIAIS-DISTRITO FEDERAL 50.000 75.031 75.031 75.031 

4088 - CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES 5.000 0 0 0 

4236 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL 15.000 0 0 0 

8502 - ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 52.010.506 13.000.727 13.000.725 13.000.725 

0062 - ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL-SECRETARIA DE ESTADO DE 
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS- PLANO PILOTO 52.010.506 13.000.727 13.000.725 13.000.725 

8504 - CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SERVIDORES 1.307.321 425.808 425.808 425.808 

6973 - CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SERVIDORES-SECRETARIA 
DE ESTADO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS- PLANO 
PILOTO 1.307.321 425.808 425.808 425.808 

8517 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 1.660.817 128.563 128.563 128.563 

0060 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS-
SECRETARIA DE ESTADO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E 
SOCIAIS E ÓRGÃOS VINCULADOS- PLANO PILOTO 1.660.817 128.563 128.563 128.563 

TOTAL DO PROGRAMA 6003 55.068.644 13.630.129 13.630.127 13.630.127 

O Programa tem como função prover os órgãos do DF dos meios administrativos necessários para implantação 
e gestão das ações responsáveis pela geração de bens e serviços ofertados à sociedade. Dentro da sua estrutura, conserva a 
manutenção do sistema administrativo que envolve a área de pessoal, eventos e a manutenção dos serviços administrativos 
gerais e operacionais.  

Até 26 de outubro de 2015, foram remunerados, mensalmente, uma média de 149 servidores e concedidos mais 
de 120 benefícios mensais, como auxílio creche, auxílio natalidade, auxílio transporte e auxílio alimentação. 

A SERIS mantém contratos de serviços diversos como telefonia, manutenção de máquinas e equipamentos e 
aquisição de materiais para suprir as necessidades administrativas gerais.  
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Foram realizados eventos como a Reunião de Planejamento Estratégico com as Subsecretarias e demais 
unidades desta SERIS, entre os dias 14/3 e 26/3/2015, bem como o Programa Nacional de Governança diferenciada das 
Execuções Fiscais, realizado no Centro de Convenções Ulisses Guimarães, de 18/3 a 29/3/2015. 

2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

A SERIS, por meio Assessoria de Gestão Estratégica e Projetos - AGEP, em 2015:  

¶ Realizou o 1º Seminário de Planejamento Estratégico da SERIS anos 2015 a 2018, o qual teve por objetivo 
a integração entre servidores das subsecretarias e demais setores da SERIS; e, ainda, gerar subsídios para a construção do 
documento base do PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO da Secretaria de Relações Institucionais e Sociais-SERIS para os anos 
de 2015 a 2018; 

¶ Realizou reuniões com cada Subsecretaria/Setores a fim de realizar levantamento de propostas de Projetos 
e Ações Estratégicas, visando o crescimento e a consolidação da SERIS, construção de Projetos e Ações Estratégicas objetivas 
e com possibilidades de execução no cenário estadual e nacional, estabelecer desejos viáveis que construam ñestradasò firmes 
para o desenvolvimento sustentável da SERIS, propor parcerias com outras organizações que possam ampliar a atuação da 
SERIS e montar carteira de Projetos e Ações Estratégicas, que ampliem a união e o desempenho da SERIS; 

¶   Criou o Planejamento Estratégico da SERIS a partir da interlocução com os diversos setores da Secretaria 
e colaboração dos servidores; 

¶ Criou o Programa de Transparência e Colaboração Social, a fim de fortalecer os espaços de participação 
popular e as instâncias de controle social com o objetivo de implantar a gestão colaborativa e construir um governo ético, 
democrático e transparente; 

¶ Promoveu o combate à corrupção por meio da transparência das ações do Governo e do intenso controle e 
fiscalização; sistematização integrada de informações e dados das Secretarias e demais órgãos do GDF, aumentando a 
eficiência e a transparência do governo com o uso intensivo das tecnologias da informação e da comunicação. O lançamento 
interno da proposta do Programa ocorreu oficialmente em 05 de maio de 2015, com presença de mais de 15 Secretarias; 

¶ Elaborou o Regimento Interno da Secretaria de Relações Institucionais e Sociais, em observância à Circular 
nº 003/2015 ï GAB/SEGAD; 

¶ De acordo com o Decreto nº 36.419, de 25 de março de 2015, elaborou a Carta de Serviços ao Cidadão, 
enviou à Controladoria Geral do Distrito Federal, a qual objetiva facilitar e ampliar o acesso aos serviços públicos e estimular a 
participação no monitoramento destes serviços, ampliando o controle social e promovendo a melhoria da qualidade do 
atendimento prestado; 

¶ Promoveu curso a fim de fornecer aos servidores a oportunidade de desenvolvimento de suas competências 
na utilização do Outlook 2013 no que se refere ao uso de suas ferramentas e gestão de informações; além de oportunizar o 
treino do uso do Outlook como ferramenta de trabalho em grupo. Dessa forma, os profissionais puderam instrumentalizar os 
procedimentos necessários para a execução do programa dando agilidade principalmente aos processos de comunicação e de 
organização de tarefas. 

A Unidade de Controle Interno-UCI da Secretaria realizou auditoria interna, no período de 1/7/2015 a 30/92015, 
em pelo menos 33 processos, com o intuito de assessorar e orientar os gestores quanto ao cumprimento das normas de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional, patrimonial, e ainda, referente a aposentadorias e pensões. 
Contribuindo para identificação antecipada de riscos, afim de adoção de medidas e estratégias da gestão voltadas à correção 
de falhas, aprimoramento de procedimentos e atendimento do interesse público; 

A Assessoria Jurídico-Legislativa ï AJL prestou assessoria jurídica ao Gabinete do secretário de Estado, ao 
Secretário-adjunto e às demais unidades da SERIS, visando garantir a segurança jurídica e observância da legalidade nas 
ações desenvolvidas pelas demais unidades orgânicas da SERIS.  

No entanto, a AJL não possui dentre suas competências nenhuma atividade que resulte na prestação de serviço 
diretamente ao cidadão, não se enquadrando na sua esfera de competências a assessoria jurídica ao público, cabendo tão 
somente a análise jurídica dos atos praticados no âmbito da Secretaria ou de seu interesse. 

Nesse sentido, cumpre esclarecer que, diferentemente das demais áreas, a AJL não possui metas referentes à 
sua área de atuação. 

Documentos Produzidos: 

Memorandos 83 

Ofícios 40 

Despachos 93 

Pareceres 76 

Nota Técnica 24 
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A Assessoria de Comunicação agendou e acompanhou o Secretário, Secretário-adjunto e Subsecretários em 
diversas entrevistas com a imprensa; II. Acompanhou reuniões e produziu matérias para a imprensa e para o portal institucional 
da Secretaria (www.SERIS.df. gov.br); III. Produziu releases e avisos de pauta para a imprensa; IV. Respondeu as demandas 
da imprensa sobre temas diversos; V. Planejou, criou e produziu campanhas internas da Secretaria de Relações Institucionais e 
Sociais; VI. Promoveu a comunicação interna e institucional da Secretaria, por meio de boletim eletrônico (SERIS Online) 
divulgado semanalmente a todos os servidores. Em sete meses, vinte e oito boletins foram produzidos; VII. Realizou o 
monitoramento de blogs e sindicatos duas vezes/ dia, com objetivo de informar o Secretário, Secretário-adjunto e os 
Subsecretários sobre as principais informações divulgadas por estes sites; VIII. Produziu, editou e divulgou material fotográfico, 
assim como manteve arquivo de fotografias para atender demandas jornalísticas e/ou publicitárias; IX. Planejou e atualizou a 
página institucional da Secretaria, bem como as redes sociais (Facebook, Twitter e Flickr); e, ainda, X. Produziu o Balanço das 
principais ações do Governo de Brasília. 

A Coordenação de Gestão de Pessoas - COGESPE realizou a­»es como ñA campanha SERIS Solidária ï Um 
abra­o em forma de agasalhoò, com apoio da ASCOM- Assessoria de Comunicação, entre os meses de maio a agosto, 
contando com a participação dos servidores da SERIS e de demais Órgãos. Foram arrecadadas mais de 200 peças, as quais 
foram entregues a três instituições de caridade do Distrito Federal. 

Implantou o programa de ginástica laboral, onde as atividades eram ministradas, diariamente, por dois 
estagiários, como forma de promover saúde e bem-estar aos servidores da SERIS com interação e integração das unidades. 

Efetivou cerca de 376 (trezentos e setenta e seis) acertos financeiros de servidores comissionados, e ainda, 
realizou o chamamento de servidores efetivos do GDF para cessão ao Senado Federal, por força do Acordo de Cooperação 
Técnica nº 02/2013 (extrato publicado no DODF nº 131, de 26/06/2013), que tem por objeto o intercâmbio recíproco de 
servidores do Senado Federal e o Distrito Federal a fim de suprir necessidades mútuas de mão de obra qualificada. 

A SERIS contribuiu com atividades importantes ao Governo do Distrito Federal, por meio das suas 
Subsecretarias, conforme abaixo elencadas: 

 
2.1 .Subsecretaria de Movimentos Sociais e Participação Popular-SUBMOP tinha como missão promover 

diálogo franco e permanente com segmentos organizados relacionados a: 
 

¶ Mediação de Conflitos Sociais 

 A tradição reivindicatória dos movimentos sociais os leva a reunir apoiadores e promover protestos em 
frente ao Palácio do Buriti. Negar o diálogo com os representantes sociais amplifica a tensão experimentada neste tipo de 
situação, favorecendo o aparecimento de crises institucionais. 

 A SERIS passou a dialogar com os representantes das principais entidades e organizações populares, entre 
elas o Movimento dos Sem Terra (MST) e demais movimentos de luta pela reforma agrária; o Movimento dos Trabalhadores 
Sem Teto (MTST) e outros que reivindicam a reforma urbana; o Movimento Passe Livre (MPL), União Nacional dos Estudantes 
(UNE) e outros movimentos juvenis, Associações Comunitárias das várias Regiões Administrativas para permitir que demandas 
reprimidas pudessem ser identificadas e tratadas, evitando reproduzir a cultura do conflito.  Tornar desnecessário o protesto 
para o atendimento do governo fortalece o compartilhamento de responsabilidades entre governo e sociedade civil, evitando 
assim inúmeros desgastes. Como exemplo a medida supra do atendimento à Confederação Nacional dos Trabalhadores da 
Agricultura na organização da Marcha das Margaridas, o qual reuniu mais de 100 mil mulheres em Brasília, gerou demandas 
para o Governo Federal e apenas elogios ao Governo de Brasília.  

 Por outro lado, aqueles que optaram por protestar em frente ao palácio, obstrução de pistas e outros, foram 
surpreendidos ao serem recebidos prontamente pelo Subsecretário, mesmo em situações extremamente tensas, englobando a 
desocupação de órgãos públicos e áreas rurais, escutados em suas reivindicações e tendo suas demandas encaminhadas às 
secretarias-fim diretamente ou por meio da criação de mesas de diálogo intergovernamentais.  

 A resolução a partir do diálogo e da construção coletiva de soluções ganhou espaço e se tornou uma marca 
deste governo, superando a antiga prática de lidar com movimentos sociais de forma truculenta, violenta e repressiva. Deste 
modo, movimentos como a Frente Nacional de Luta e o Diretório Central dos Estudantes da UNB, tiveram suas pautas 
atendidas e passaram a ter contato direto com o governo. 

 Dezenas de mediações foram realizadas, cerca de metade delas sobre conflitos sociais. O 
acompanhamento de audiências junto à Ouvidoria Agrária Nacional de Movimentos Rurais que ocupam terras no DF é parte 
deste trabalho e vem sendo avaliado positivamente pelos movimentos sociais, pelo INCRA e demais instituições envolvidas.  

 Foi realizada a primeira entrega de terras à população cigana no Brasil e o início de uma política pública 
para a Etnia Calon que engloba educação (DF Alfabetizado e ensino regular), fornecimento de água, instalação de tendas e 
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banheiros. Ocorreu, também, a regularização do assentamento Canãa e transformação em área de produção agrícola; apoio ao 
Assentamento 8 de março, entre outros, em mais de 500 reuniões e audiências; fornecimento de água aos assentamentos 
rurais, prevenção de conflitos em ações de desocupação; e acordo com os ocupantes e o proprietário de um mercado em 
Taguatinga com a criação de um centro cultural no local, em que a SERIS está coordenando a mediação junto à Secretaria de 
Cultura. 

 Pelo sucesso, nesta interlocução, os Movimentos Sociais e a CUT, em avaliação de diversas áreas do 
governo, deram nota 9 à Secretaria de Relações Institucionais e Sociais. 

¶ Mapeamento e Mobilização das Entidades e Movimentos Sociais 

 Utilizando tecnologia gratuita de código aberto e mobilização social presencial em todas as Regiões 
Administrativas, a SERIS cadastrou as entidades e movimentos sociais que atuam em Brasília. O cadastro visa identificar a 
atuação organizada da sociedade civil para promoção de parcerias; facilitar a comunicação do governo com este público; 
difundir as políticas públicas de interesse do governo, entre outros objetivos. Atualmente, são mais de 700 organizações 
populares cadastradas. Os dados se encontram disponíveis para todos os setores do governo e tem sido estratégico para a 
mobilização de atividades do Governo junto à população, como as Rodas de Conversa e a Voz Ativa.  

¶ Desenvolvimento de políticas de participação popular 

Para o desenvolvimento de políticas públicas voltadas a aproximação entre governo e sociedade civil 
organizada, o primeiro passo foi a identificação do estado da arte destas políticas nos estados e nacionalmente. A pesquisa em 
questão registrou inúmeras iniciativas relacionadas à normatização do relacionamento entre governo e sociedade civil em 
diversos Estados e na União; a construção de conselhos, conferências e outros espaços de participação como fóruns de debate 
e construção de políticas setoriais; instrumentais relativos à transparência e controle social; além de políticas específicas como 
o orçamento participativo.   

 Considera-se ser importante a presença ativa das organizações populares na construção das políticas de 
participação, de modo que não sejam apenas de interesse de governo, mas possam ser identificadas como conquistas da 
sociedade civil a serem continuadas ao longo do tempo. Além disso, está em processo de elaboração um indicador quantitativo 
e qualitativo de avaliação dos mecanismos de participação popular (audiências públicas, conselhos, conferências) construído 
em parceria com a Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do Governo de Brasília. 

 Participação de forma protagonista da Comissão Eleitoral dos Conselhos Comunitários de Segurança, cuja 
eleição foi no último dia 12 de setembro 2015, na construção do Viva Brasília ï O Nosso Pacto Pela Vida, no Comitê de 
Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, e no Conselho de Juventude, onde elegeu o vice-presidente, função maior que um 
representante do governo pode ocupar naquele conselho, além do acompanhamento e diálogo com diversos setores do 
Governo envolvidos com a participação popular, como os Colegiados Setoriais de Cultura e os Conselhos Regionais de Saúde. 

¶ Projetos em funcionamento 

 Desenvolveu projetos que podem se tornar políticas permanentes e promoveu encontros com os segmentos 
organizados para escuta e compartilhamento das propostas a serem desenvolvidas pelo governo, conforme descrição a seguir: 

a) Encontro Distrital Governo de Brasília e Movimentos Sociais - O encontro é aberto a entidades e 
movimentos sociais de todos os segmentos, visa reunir representantes das organizações populares e de várias secretarias do 
governo com a intenção de apresentar e debater as políticas setoriais e, ainda, participação popular em Brasília de forma 
articulada, encaminhando posteriormente a soluções propostas para as áreas específicas. A primeira edição foi realizada em 
outubro de 2015 no Auditório da Câmara Legislativa do DF com a participação de mais de 700 representantes de entidades 
populares que atuam nas mais diversas áreas;   

 

b) Programa de Formação Cidadã - Desenvolvido em parceria com a Organização dos Estados Ibero-
Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura- OEI e a Universidade de Brasília, tem como objetivo promover o 
desenvolvimento de competências relativas ao exercício da cidadania e da participação popular a agentes do governo e da 
sociedade civil organizada através de ações educativas e integradoras. Formou 90 pessoas em 2015 na Oficina de Nivelamento 
Compartilhada que contou com a participação de servidores e lideranças populares e irá lançar a rede Biblioteca dos 
Movimentos Sociais, que irá apoiar bibliotecas comunitarias de Brasília;  

 

c) Comitê Gestor de Acompanhamento de Conferências ð Criado pelo Decreto nº 34.345, de 07 de maio de 
2013, e alterado pelo Decreto nº 36.631, de 28 de julho de 2015, o Comitê tem a finalidade de orientar e planejar a organização 
das conferências públicas, mobilizar a sociedade, e acompanhar o retorno do governo às deliberações. Durante o ano de 2015, 
várias Conferências foram realizadas, entre elas a de Saúde e de Juventude; 

 

d) Casa Comunitária ï Local para encontro da comunidade e atuação dos Conselhos Comunitários (Consegs, 
Conselhos Regionais de Saúde, Cultura, etc), que também estará aberto para atividades e eventos, com previsão de entrega da 
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primeira unidade na Candangol©ndia. O financiamento para este projeto foi aprovado no or­amento do Projeto ñViva Bras²liaò 
pelo Banco Interamericano de Desemvolvimento; 

 

e) Radio Participação Popular ð Programa de Rádio, com o piloto pronto para exibição imediata, que visa 
engajar o cidadão nos programas de participação popular, por meio da difusão dos programas existentes, seus 
encaminhamentos e participantes;   

 

f) Música para Todos ð Ação que visa levar apresentações musicais, com planejamento específico, à 
população mais excluída do DF, como idosos em asilos, acamados em hospitais, jovens em medida sócioeducativa, apenados 
no sistema prisional. No ano de 2015, foram feitas três apresentações, no Lar dos Velhinhos São Vicente de Paulo 
(Taguatinga), Lar dos Velhinhos São Francisco de Assis (Núcleo Bandeirante) e Casa do Candango (Sobradinho), e estava 
prevista uma quarta apresentação no Crevin (Planaltina) no dia 19/11; 

 

g) Expresso da Cidadania ð Unidade Móvel, com uma sede fixa, que visa levar políticas públicas do Governo 
diretamente às populações das Regiões Administrativas. Ainda em fase de implantação;  

 

h) Encontro Paradiplomático com Movimentos Sociais e Governo de Brasília -  Evento de apresentação, 
criação de mesas de diálogo e rodadas de financiamento de projetos para aproximar as Embaixadas e demais instituições 
estrangeiras com os movimentos sociais. Será realizado em janeiro de 2016.  

 

¶ Construção de parcerias e compartilhamento de responsabilidades entre governo e sociedade civil 

 Compreendendo que as organizações sociais assumem compromissos coletivos em relação ao 
acompanhamento de demandas populares, o que inicialmente poderia ser considerado como uma tarefa unicamente de 
governo, e reconhendo no governo o ator fundamental para responder adequadamente a estas demandas, a SERIS recebe 
entidades e movimentos sociais que desejam estabelecer parcerias ou apresentam solicitações pontuais ao governo.  

 Tratam-se aqui também de ações de caráter positivo no sentido de apoiar pautas e ações de organizações 
populares como eventos regionais e nacionais, através da articulação junto à várias secretarias e orgãos do GDF como a 
disponibilização de água, banheiros, espaço físico, transporte, entre outros.  Um bom exemplo desta relação de 
compartilhamento é a relação estabelecida com a Associção Nacional das Etinias Ciganas que, no início do Governo, residia 
sem água e sem luz na região de sobradinho e foi apoiada não apenas em relação a estas demandas, mas também em 
questões relativas à saúde e educação. Outro exemplo foi o MTST que através de negociação em conjunto com a CODHAB e 
TERRACAP conseguiu a possibilidade de apartamentos de 2 e 3 quartos com garagem playground e elevador com o custo de 
aproximadamente R$ 50.000,00. Pela primeira vez o Governo de Brasília atende a faixa A, o que antes não acontecia, haja 
vista o alto preço do terreno que não permite ao Ministério das Cidades a liberação para essa faixa de renda.  

  

2.2. A Subsecretaria de Assuntos Legislativos, tem, entre suas atribuições, a articulação político-institucional 
entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo distrital para, de um lado, viabilizar a aprovação dos projetos de interesse do 
Governo e, de outro, fazer chegar aos Parlamentares distritais um conjunto considerável de informações sobre as mais variadas 
decisões tomadas nos órgãos e entidades da administração pública distrital. Considerando seu perfil e competência, a 
Coordenação de Assuntos Legislativos - CAL desempenhou à movimentação de proposições legislativas e de matérias 
administrativas, resumidamente no exercício de 2015, da seguinte forma:  

Projetos Apresentados do Executivo 

Projetos apresentados 98 

Projetos sancionados 40 

Projetos em tramitação 34 

Retirados de tramitação 03 

Projeto aguardando sanção 01 

Projetos Aprovados de Deputados 

Projetos aprovados e analisados 138 

Leis sancionadas 56 

Vetos Totais 59 

Deixou de manifestar-se 23 

Aguardando sanção ou veto 0 
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Reuniões Realizadas Ordinárias Extraordinárias 

CCJ 21 3 

CEOF 9 10 

CAS 10 2 

CDC 2 2 

CDDHCEDP 2 2 

CAF 5 1 

CESC 13 2 

CS 5 4 

CDESCTMAT 3 8 

CFGTC 6 1 

TOTAL 60 23 

 

A Subsecretaria, por meio da Coordenação de Relações Intragovernamentais ï CRI, criou o projeto de Mesa de 
Negociação Permanente para as áreas de Educação, Transporte, Segurança e demais setores de trabalhadores do DF: 

 

¶ Instituiu a Rede de Interlocutores, com ponto focais em toda Administração Direta, Indireta e Empresas 
Públicas do Governo de Brasília; 

¶ Participou efetivamente no Programa de Formação Cidadã, desenvolvido em parceria com a OEI ï 
Organização dos Estados Ibero-Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura e a UnB ï Universidade de Brasília;  

¶ Elaborou o Regimento do Fórum Distrital de Políticas de Reforma Agrária do Distrito Federal - FPRA-DF; 

¶ Executou o projeto ñI Encontro Popular Governo de Bras²lia e Movimentos Sociaisò, que reuniu mais de 700 
representantes de entidades e movimentos sociais de todas as regiões administrativas para debater as políticas de participação 
e acompanhar um balanço destas atividades, com a presença do Governador e de vários Secretários de Estado. 

  

2.3. A Subsecretaria de Relações do Trabalho e do Terceiro Setor ðSUBTRATS/SERIS, entre os dias 29/01 
a 26/10, realizou um total de 702 reuniões - relativas às demandas e projetos da Coordenação de Articulação do Terceiro Setor, 
apresentando 14 projetos, a seguir: 1) Plano para Inclusão Social e Econômica dos Catadores; 2) Casa da Cidadania; 3) Coleta 
Solidária; 4) CORSAP; 5) Fórum Sindical; 6) Mesa Permanente de Habitação; 7) Cartilha do Terceiro Setor; 8) Cadastramento 
do Terceiro Setor; 9) Seminário Novo Marco Regulatório; 10) Regulamentação do Novo Marco; 11) Semana Nacional de 
Ciência e Tecnologia; 12) Seminário Habitação; 13) Decreto Voluntariado; e 14) Regulamentação Legislação Voluntariado. 

Realizou, ainda, ações que tiveram relevância no atual governo, conforme descrição a seguir: 

 

¶ Política para Inclusão Social e Econômica dos Catadores 

 Reativar o Comitê Gestor Intersetorial e implementar o Plano Distrital para garantir a inclusão social e 
econômica dos catadores por meio de assistência técnica, aquisição de equipamentos e a implantação de centros de triagem e 
comercialização. 

 

¶ Casa da Cidadania 

  Implantar um espaço público destinado a acolher, capacitar, orientar, articular, trocar experiências, 
fomentar projetos e formar parcerias com entidades do Terceiro Setor e trabalhadores sindicalizados. 

 

¶ Coleta Seletiva Solidária 

 Coordenação da implementação da Coleta Seletiva Solidária nos órgãos da Administração Pública Direta e 
Indireta do Distrito Federal. 

 

¶ Mesa de Diálogo Permanente da Política Habitacional no DF 

Instituir a mesa de diálogo permanente da política habitacional no âmbito do Distrito Federal que atuará de 
forma consultiva e colaborativa, sem caráter deliberativo, com a atribuição de estabelecer o diálogo, receber, conciliar, 
acompanhar e encaminhar as demandas da sociedade civil organizada aos órgãos competentes do governo que tratam das 
questões relacionadas à execução de programas habitacionais de interesse social no distrito federal. 

¶ Cartilhas de Orientação ao Terceiro Setor 

 A produção de Cartilhas voltadas à elaboração e gestão de projetos sociais e culturais para entidades do 
Terceiro Setor, aumentando a possibilidade de aprovação em editais e convênios, garantindo maior sustentabilidade às 
entidades e fomentando a economia solidária e criativa do Distrito Federal.  
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¶ Seminário Novo Marco Regulatório Do Terceiro Setor no DF 

 Realização de Seminário para discutir governo e sociedade civil sobre a regulamentação da legislação do 
Marco Regulatório do Terceiro Setor no âmbito do Distrito Federal. 

¶ Regulamentação Novo Marco do Terceiro Setor no DF 

 Debater e regulamentar a aplicação da Lei Federal nº 13.019/2014 e seus reflexos na relação entre Terceiro 
Setor e o GDF, a fim de propor ações para desburocratizar os processos de qualificação e titulação de entidades sociais no 
Distrito Federal (Utilidade Pública e OSCIP) e facilitar a participação em editais de chamamento público para celebração de 
convênios/termos de parceria e a prestação de contas quando da execução. 

¶ Semana Nacional de Ciência e Tecnologia 

Parceria entre Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação -  MCTI e o Governo do Distrito Federal - GDF para 
coordenar a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia 2015, em Brasília DF, a partir da composição de um Grupo de Trabalho 
no âmbito do governo local integrado pelas Secretarias de Relações Institucionais e Sociais, Ciência, Tecnologia e Inovação, de 
Educação e de Turismo para coordenar e realizar a SNCT no Distrito Federal. 

¶ Seminário da Política Habitacional de Interesse Social  

Realização de Seminário sobre a Política Habitacional de Interesse Social ï apresentação de diagnóstico e 
desafios futuros da política no âmbito local e nacional.  

¶ Decreto Voluntariado 

  Norma para regulamentar, no Distrito Federal, o trabalho voluntario no âmbito do Poder Executivo local 
incentivando a formação de uma rede de trabalhadores e trabalhadoras voluntarias que colaboraram no desenvolvimento das 
políticas públicas do governo. 

¶ Movimento Nova Jerusalém 

 Diálogo com o movimento Nova Jerusalém sobre as demandas das famílias da região.  

¶  Banco Social 

 Articulação junto ao Gabinete da 1ª Dama para criação do Banco Social no âmbito do Distrito Federal, 
através da ampliação do escopo do atual Banco de Alimentos para que seja possível receber outras doações a serem 
distribuídas para as Organizações da Sociedade Civil do DF. 

¶  Plataforma do Voluntariado 

 Plataforma virtual funcionando como uma rede social para convergência de vagas de voluntariado, fazendo 
o cruzamento das áreas de interesse dos voluntários inscritos com a necessidade apontada pelas Organizações da Sociedade 
Civil, identificando perfis, preferência de área de atuação, localização, horário disponível para o trabalho e causa social de 
interesse. Ao formatar esse perfil, estabelece a conexão e o trabalho voluntário se concretiza. 

¶  GT De Transição dos Catadores 

 GT composto por representantes da CASA CIVIL/SERIS, SLU, SEMA, SINESP, Sec. Trabalho, 
Desenvolvimento Social e Direitos Humanos, SECRIA e Sec. Saúde e 8 representações dos catadores para acompanhamento, 
monitoramento e assessoria de todas as ações relativas à política de fechamento do Lixão e para inclusão social e econômica 
dos catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis. 

¶  Reuniões com Entidades 

 Reuniões e visitas realizadas a entidades que foram solicitadas à SERIS/SUBTRATS. 

 Participou em Conselhos Setoriais de Políticas Públicas, os quais dialogam com áreas temáticas de 
atribuição da SERIS. 

ı Conselhos Setoriais de Políticas Públicas 

ı Conselho de Gestão das Organizações Sociais 

ı Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal ï Conam/DF 

ı Conselho de Direitos da Criança e Adolescente 

ı Conselho de Assistência Social 

ı Conselho dos Direitos da Mulher do DF 

ı Conselho Segurança Alimentar do DF 

ı Conselho de Defesa dos Direitosda Pessoa Com Deficiência ï Coddede 

 A Subsecretaria articulou e organizou o Fórum Sindical do Distrito Federal. O Fórum é um espaço 
permanente de negociação e diálogo entre o Governo e a classe trabalhadora. A primeira reunião foi realizada no dia 18 de 
junho 2015 e contou com a presença de cerca de 40 lideranças sindicais. O tema do primeiro encontro foram os PL´s 19, 20, 
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21/2015 que tratam do regime de previdência dos servidores do Governo Distrital. A segunda reunião contou com a presença 
do Governador Rodrigo Rollemberg e a próxima acontecerá na segunda quinzena de agosto. 

Durante o período, a Subsecretaria estabeleceu diálogo e negociações com várias carreiras do GDF, 
esclarecendo a atual situação financeiro-orçamentária do DF e buscando, juntamente com os sindicatos e agentes internos, 
avançar nas pautas de reivindicações e garantir os direitos dos trabalhadores, a par de todas as dificuldades enfrentadas. 

Buscando manter um canal de diálogo aberto com os trabalhadores de todas as categorias do Distrito Federal, a 
Subsecretaria elencou várias conversas com as lideranças das Centrais Sindicais e articulou o Fórum Sindical do DF, com o 
intuito de discutir os projetos polêmicos, subsidiando os encaminhamentos a serem tomados que afetem a classe laboral. 

A Subsecretaria manteve intenso diálogo com as categorias da área nesse período, cumprindo papel 
fundamental nas negociações que resultaram no fim das manifestações que solicitavam o envio da A.R.O. para a CLDF e em 
mais de 200 nomeações de professores para o segundo semestre. Paralelamente, houve avanços na Carreira de Auxílio à 
Educação, onde foi articulado a criação de um Grupo de Trabalho para discutir a reestruturação da carreira. 

A Subsecretaria teve papel fundamental nas negociações que evitaram uma greve no sistema no mês de abril e 
atuou nas articulações para a redução do tempo de paralisação da categoria, quando das negociações de sua data-base. Em 
relação aos taxistas, Coordenou Grupo de Trabalho que culminou com a liberação de 700 permissões imediatas e mais 400 nos 
próximos meses. Na greve das cooperativas, atuou de forma a colocar sindicato e cooperados na mesma mesa, garantindo, 
assim, a volta do serviço e o direito à mobilidade no âmbito do DF. 

A SUBTRATS teve papel importante no atendimento das carreiras da saúde no que diz respeito, especialmente, 
aos aprovados no último concurso da área, quando, após ouvir a comissão, encaminhou as demandas, articulou outros setores 
do Governo e há hoje mais de 500 convocados para nomeação. Além disso, houve avanços nos estudos para a reestruturação 
de outras carreiras como Vigilância Ambiental e Sanitária. 

As categorias da Segurança mantiveram um relacionamento estreito com o GDF nesse período. Foram ouvidos 
diversos setores e após articulações, 48 nomeações de concursados foram realizadas e um criado no âmbito da PCDF para 
estudar as atribuições dos policiais, escrivães, inspetores e peritos. 

2.4. A Subsecretaria de Relações com os Poderes Constituídos e Órgãos de Controle ð SUREL foi, até o 
dia 26 de outubro de 2015, a unidade responsável, no Governo do Distrito Federal - GDF, por articular os interesses da 
administração com os parlamentares federais, os Poderes Executivo e Judiciário Federais.   

As principais atividades desempenhadas nesse período referem-se à defesa de interesses do GDF no 
Parlamento Federal. Inicialmente, os projetos legislativos, que poderiam reduzir as disponibilidades financeiras do GDF, foram 
monitorados, de forma a impedir, na medida do possível, eventuais prejuízos ao GDF. Adicionalmente, empreendeu-se um 
trabalho para não apenas assegurar as emendas individuais e de bancada, mas também para maximizar-lhes a utilidade, por 
meio do diálogo entre as Secretarias de Estado e os parlamentares. As questões do Judiciário e dos Órgãos de Controle foram 
acompanhadas em forma de listas.  

Cabe destacar que a SUREL não possui, entre suas atividades e competências, oferecer serviços diretos à 
população do Distrito Federal. As atividades da SUREL são acionadas por outras estruturas governamentais, bem como pelos 
órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, em âmbito federal. A SUREL participa da articulação entre o GDF e a 
esfera federal, principalmente pelas demandas que surgem, por parte de uma Secretaria de Estado, de um deputado federal, de 
um senador, ou pelo surgimento de uma legislação em que se deva atuar. Desse modo, não possui metas em sua atuação, 
como quantidade de projetos em que se deva atuar. 

Coordenação de Relações Federativas ð CORF 

A CORF, no período em questão, teve como atividade principal estruturar o modelo de liberação de emendas 
parlamentares para o ano de 2015. Dada a presente situação financeira do GDF, a ampliação de receitas foi escolhida como 
objetivo primordial para a coordenação, considerando-se os prazos legais para a indicação das emendas, por parte dos 
parlamentares.  

Inicialmente, buscou-se compreender as necessidades das Secretarias de Estado do GDF, à luz do plano de 
governo. Em seguida, houve orientação da Governadoria para que se indicassem programas prioritários para as áreas de 
saúde, educação e segurança. Dessa forma, iniciaram-se negociações com os parlamentares para que indicassem emendas 
individuais e de bancada que coincidissem com as necessidades indicadas pelo GDF. 

Como resultado dessas ações, obteve-se 72% de aproveitamento do máximo possível para o GDF, sendo que o 
restante foram destinações para Brasília, mas para instituições alheias à administração direta, tais como a Universidade de 
Brasília ï UnB. 
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Segue abaixo tabela e gráfico de demonstrativo aos resultados alcançados por atividade: 

Emendas Individuais Valor 

Saúde R$ 66.941.963,00 

Educação R$ 12.880.000,00 

Segurança Pública R$ 15.200.000,00 

Mobilidade R$ 5.982.435,00 

Cultura R$ 4.992.000,00 

Esportes R$ 4.950.000,00 

Agricultura e Desenvolvimento Agrário R$ 3.500.000,00 

Secretaria de Direitos Humanos R$ 2.691.218,00 

Trabalho e Emprego R$ 1.671.218,00 

Turismo R$ 1.500.000,00 

Micro e Pequena Empresa R$ 1.250.000,00 

Desenvolvimento Social R$ 700.000,00 

Total R$ 122.258.834,00 

Total das Emendas Individuais R$ 168.766.796,00 

Percentual de Captação 72,44% 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como observado no gráfico acima, os valores destinados à Secretaria de Saúde do GDF alcançaram mais de 
50% do total das emendas individuais, devido ao cumprimento da lei orçamentária nos parâmetros e limites que obriga os 
autores a destinar pelo menos metade do montante de emendas para serviços públicos de saúde. Em segundo lugar ficou o 
investimento em Segurança Pública, com 12% do total captado, seguido pela Educação, com 11%, prioritariamente em 
infraestrutura para educação básica. 

Coordenação de Relações com o Congresso Nacional - CRCN 

A CRCN é o órgão que acompanha os temas que são decididos no Congresso Nacional, seja no Senado 
Federal, seja na Câmara dos Deputados, e que alteram as circunstâncias políticas, econômicas e financeiras de Brasília, de 
modo que se faz necessária não apenas a observação atenta das consequências dessas medidas, mas ações direcionadas a 
prevenir a deterioração das condições atuais e a assegurar a melhoria da situação corrente. 

De modo geral, pode-se afirmar que, no período em tela, as legislações federais aprovadas evitaram prejuízos 
diretos ao GDF, na medida em que as tentativas foram reequilibradas em favor do GDF, seja por meio de emendas, seja por 
meio de rejeições. Houve, igualmente, ações propositivas exitosas, que ampliaram benefícios para o GDF, e as emendas 
parlamentares foram, no mesmo sentido, adequadamente alocadas, de acordo com as necessidades da administração. 

Como parte das entregas, a CRCN produziu um relatório semestral, no qual se apresentou, detalhadamente, 
explicações das atividades desempenhadas, com perfil dos parlamentares do Distrito Federal. Ademais, registraram-se as 
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